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Processo: 0007055-81.2011.8.19.0205
METROLÓGICA AUTOMAÇÃO E METROLOGIA LTDA. propôs ação de ressarcimento por danos materiais e morais em face de EXPRESSO REAL RIO TLDA. alegando que: no dia 02/09/2010, transitava o autor na Estrada Rio São Paulo aproximadamente pelo km 0,2 da BR 465 no município de Seropédica, com seu veículo camioneta branca, placa LND3112 quando percebeu que o ônibus da ré fazia um retorno cruzando perpendicularmente a via expressa, Estrada Rio São Paulo; que ao terminar de ultrapassar o redutor de velocidade (lombada) percebeu que a distância entre o ônibus e o seu carro era insuficiente para frear, visto que, apesar da luz do dia, chovia naquele momento; que a colisão se verificou por culpa exclusiva do motorista do ônibus da empresa ré que, imprudentemente, sem qualquer atenção colidiu no carro do autor, numa atitude irregular e extremamente perigosa; que sofreu danos de grande monta, requerendo, ao final, danos materiais e morais. A inicial se acha instruída com os documentos acostados a fls. 07/35. O réu, em audiência de conciliação, apresentou contestação a fls. 67/71 alegando que o fato ocorreu no dia 03/03/2010; que a colisão ocorreu por culpa única e exclusiva do preposto da autora que passou direto pela lombada existente antes do retorno, em velocidade incompatível e as condições climáticas, já que estava chovendo, vindo a colidir na lateral traseira direita do coletivo que efetuava manobra no retorno existente na localidade, estando quase no final do percurso; que o motorista da autora que colidiu contra o veiculo pertencente a ré, requerendo, ao final, a improcedência do pedido. Instruíram a contestação os documentos de fls. 72/79. Decisão de deferimento de provas a fls. 81. Audiência de Instrução e Julgamento a fls. 126 com a oitiva de duas testemunhas (fls. 128/129). É o relatório. Decido. Trata-se de ação de reparação de danos, em virtude de colisão entre os veículos das partes. A responsabilidade civil aplicada ao caso é a subjetiva, devendo restar comprovados ao final da instrução a conduta culposa, o nexo causal e a culpa. O atual Código Civil em vigor preceitua em seu art. 186: ´Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito´. Assim, a conduta culposa é elemento imprescindível à existência da obrigação de indenizar. O Des. Sergio Cavalieri Filho, assim conceitua a conduta e a culpa: ´Conduta é o comportamento humano voluntário que se exterioriza através de uma ação ou omissão, produzindo conseqüências jurídicas. ... Por tudo que foi dito, pode-se conceituar a culpa como conduta voluntária contrária ao dever de cuidado imposto pelo Direito, com a produção de um evento danoso involuntário, porém previsto ou previsível. Extraem-se desse conceito os seguintes elementos para a culpa: a) conduta voluntária com resultados involuntários; b) previsão ou previsibilidade; e c) falta de cuidado, cautela ou atenção.´ (Sergio Cavalieri Filho, Programa de Responsabilidade Civil, ed. Malheiros, 2ª ed., p. 32, 39) O réu colidiu com o automóvel da autora quando realizava conversão na estrada principal, consoante se extrai dos fatos narrados pelas partes, do Boletim de Ocorrência (fls. 20/22) e da prova testemunhal apresentada em audiência (fls. 128/129). As fotografias apresentadas pelo réu a fls. 72/77 demonstram que o veículo do autor trafegava na via principal, cabendo, portanto ao preposto do réu a máxima atenção ao realizar a conversão para atravessar a via principal. Assim, o preposto do réu violou o dever de cautela ao realizar a conversão sem observar que um automóvel vinha na via principal. No local existe apenas um quebra-molas bem distante do local da conversão, não possuindo a via principal qualquer sinalização de preferência ou atenção para os veículos que ingressam vindos da rua secundária. Conforme entendimento doutrinário e jurisprudencial, a culpa do motorista que ingressa em via principal é presumida, só podendo ser afastada caso comprovado que o outro veículo deu causa ao evento danoso. A jurisprudência corrobora este entendimento: ´RESPONSABILIDADE CIVIL SUBJETIVA EXTRACONTRATUAL - ACIDENTE DE TRÂNSITO - COLISÃO DE VEÍCULOS - INFRAÇÃO ÀS NORMAS DO CÓDIGO DE TRÂNSITO - DANOS MATERIAIS - CULPA - COMPROVAÇÃO DENUNCIAÇÃO DA LIDE - SEGURADORA - POSSIBILIDADECuida a hipótese de Ação de Indenização por Danos Materiais, em virtude de abalroamento ocorrido com os veículos da Autora e da Ré, fato este que fez com que o veículo da Autora permanecesse 45 (quarenta e cinco) dias inutilizado em virtude do conserto.- Boletim de ocorrência que indica conversão à esquerda com a transposição das faixas.- Necessidade de que o condutor do veículo que faz a manobra anômala se certifique da ausência de perigo.- Preferência de tráfego na via principal, que era a da Autora.- Condutor do veículo do Réu que infringiu normas de circulação constantes no Código de Trânsito Brasileiro.Comprovação do nexo causal, do dano e da culpa do motorista do Réu. Responsabilidade subjetiva. Denunciação da lide.- Responsabilidade da Seguradora nos limites do contrato. Ausência de condenação da denunciada ao pagamento de honorários sucumbenciais, ante a não oposição de resistência à lide secundária. - Existência de dano material. Condenação ao pagamento de R$ 6.900,00 (seis mil e novecentos reais), corrigidos monetariamente e acrescidas de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a contar da data do evento danoso.- Condenação ao pagamento das custas e dos honorários advocatícios, arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação.- Recurso que se dá provimento.´ TJRJ 0227238-64.2008.8.19.0021 - APELAÇÃO - DES. CAETANO FONSECA COSTA - Julgamento: 26/10/2011 - SETIMA CAMARA CIVEL Assim, cabe ao réu indenizar os prejuízos causados em razão do acidente. Passo a analisar os pedidos da autora. DOS DANOS MATERIAIS A parte autora comprovou através dos documentos de fls. 17/18 o pagamento do serviço de reparo, o qual deve ser custeado pelo réu. Os reparos elencados a fls. 15 encontram-se consistentes com a dinâmica do evento, tratando-se de conserto referente a parte frontal do veículo que coliu com o coletivo. Assim, deve ser o réu condenado a pagar ao autor o valor despendido pelo conserto do automóvel. DOS DANOS MORAIS No ordenamento jurídico pátrio, a pessoa jurídica é titular de honra objetiva, sendo aquela que atinge o seu bom nome, reputação ou imagem no meio comercial. Embora o ato praticado pela empresa ré tenha se constituído de irregularidades, não existe prova nos autos de que o fato feriu a honra objetiva da autora. A parte autora não demonstrou que a reputação da empresa ficou abalada em virtude do ato da parte ré. Não merece, portanto, prosperar o pedido de indenização dos danos morais. O Voto do Sr. Ministro Ruy Rosado de Aguiar, corrobora este entendimento: ´Quando se trata de pessoa jurídica, o tema da ofensa à honra propõe uma distinção inicial: a honra subjetiva, inerente à pessoa física, que está no psiquismo de cada um e pode ser ofendida com atos que atinjam a sua dignidade, respeito próprio, auto-estima, etc., causadores de dor, humilhação, vexame; a honra objetiva, externa ao sujeito, que consiste no respeito, admiração, apreço, consideração que os outros dispensam à pessoa. Por isso se diz ser a injúria um ataque à honra subjetiva, à dignidade da pessoa, enquanto que a difamação é ofensa à reputação que o ofendido goza no âmbito social onde vive. A pessoa jurídica, criação da ordem legal, não tem capacidade de sentir emoção e dor, estando por isso desprovida de honra subjetiva e imune à injúria. Pode padecer, porém, de ataque à honra objetiva, pois goza de uma reputação junto a terceiros, passível de ficar abalada por atos que afetam o seu bom nome no mundo civil ou comercial onde atua.´ (REsp nº 129428-RJ, reg. 97 289818) Em face do exposto JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido para condenar o réu a pagar a autora o valor de R$10.063,84 (dez mil, sessenta e três reais e oitenta e quatro centavos), referente ao conserto do automóvel contados os juros legais e correção monetária da data do pagamento (26/05/2010). Considerando a sucumbência recíproca, condeno as partes ao rateio das custas e despesas processuais na proporção de 50% (cinquenta por cento). Honorários advocatícios compensados. P.R.I. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se.
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